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			Crimes sexuais

			Em novembro de 2023, a uma pergunta sobre a problemática dos abusos sexuais e da pedofilia no clero, Francisco respondeu com honestidade: «Ainda há muito a fazer.» Uma tomada de consciência explícita, uma década depois da instituição em 2014 da Comissão Pontifícia para a Tutela de Menores e de Pessoas Vulneráveis e depois do motu proprio de 2016 que estipulava a destituição do bispo diocesano em caso de uma negligência grave da sua parte ao lidar com casos semelhantes.

			No entanto, na realidade, já tinha sido iniciada uma ação decisiva e firme contra os crimes sexuais cometidos pelos consagrados antes mesmo da chegada do papa Bergoglio, em particular com a disposição de João Paulo II, em 2001, que elevou à máxima gravidade o abuso cometido por um clérigo a um menor de 18 anos e com a carta de 2011 em que Bento XVI estipulava a obrigação da parte de cada bispo de dar uma resposta adequada aos casos de abuso sexual a menores cometidos por clérigos na sua diocese.

			Mais recentemente, Francisco deu mais um passo decisivo em 2021, quando entraram em vigor as novas Normas sobre Delitos Reservados à Congregação para a Doutrina da Fé. E no vade-mécum explicativo pôs-se pela primeira vez preto no branco sem falsos pudores que se trata de uma casuística de largo espectro, como «relações sexuais» (consentidas e não consentidas), contacto físico de cariz sexual, exibicionismo, masturbação, produção de pornografia, indução à prostituição, conversas e/ou propostas de caráter sexual, inclusive por intermédio dos meios de comunicação.

			Qualquer acusação, mesmo que seja informal ou anónima, e até mesmo vaga ou indeterminada, «deve ser avaliada de maneira adequada e, na medida do possível, aprofundada com a devida atenção». Em todo o caso, «também na ausência de uma explícita obrigação normativa, a autoridade eclesiástica presente denuncia às autoridades civis competentes sempre que o considere indispensável com vista a proteger a pessoa ofendida ou outros menores do perigo de posteriores atos delituosos». E, sobretudo, deve evitar-se a decisão, tragicamente aplicada não raras vezes no passado, «de se limitar a ordenar apenas a transferência do clérigo envolvido, considerando que o seu afastamento do local do presumível delito ou das presumíveis vítimas constitui uma solução satisfatória do caso».

			Contudo, em muitos casos, esta clareza de fundo e boa vontade na intervenção não correspondeu à dura realidade dos factos, tal como relatos mais ou menos recentes evidenciaram de forma dramática. Na memória coletiva ficaram gravados casos flagrantes de líderes eclesiásticos, como, por exemplo, Marcial Maciel (fundador da Congregação dos Legionários de Cristo) ou Theodore McCarrick (ex-cardeal norte-americano rebaixado ao estado laico); mas também de precursores de grupos caritativos católicos, como o abade Pierre (Movimento Emaús, para a luta contra a pobreza e o auxílio aos sem-abrigo) ou Jean Vanier (comunidade A Arca, para pessoas com deficiências mentais).

			Já para não falar das tristes situações de realidades consolidadas que foram suprimidas publicamente, como a Comunidade Loyola (cofundada pelo ex-jesuíta Marko Ivan Rupnik, acusado de múltiplos abusos sexuais contra freiras e já excomungado pela absolvição de uma cúmplice no pecado contra o sexto mandamento) ou o Sodalício de Vida Cristã (cujo fundador Luis Fernando Figari foi declarado culpado de abusos).

			Uma outra questão diz respeito às agregações eclesiásticas. Tal como revelou o relatório de uma investigação interna diretamente levada a cabo pelo Movimento dos Focolares, existem abusos também por parte dos leigos (que, por conseguinte, não se enquadram na normativa prevista para os consagrados), mas que não podem ser ignorados nem deixar de ser referidos, na esperança de intervenções futuras, que hoje em dia representam um premente e incontornável desafio, da parte do Dicastério para os Leigos.

			Foi sublinhado com toda a legitimidade pelos analistas que, em termos de percentagem, os casos no âmbito católico são inferiores aos dos outros grupos religiosos ou do círculo familiar. Como é óbvio, contudo, esta observação não serve de forma nenhuma de consolo: a «tolerância zero» solicitada por Francisco é a única resposta possível.

		

		

		
			Ecologia integral

			A particular atenção de Francisco pela temática ecológica e a sua abordagem sobre a alteração climática representaram uma das questões mais complexas do seu pontificado, suscitando também interpretações divergentes e contestações relativas às teorias por ele formuladas com base em alguns dos seus documentos mais significativos nesta matéria.

			O papa Bergoglio, na verdade, publicou em 2015 a carta Laudato si’ sobre a proteção da casa comum e em 2023 a exortação Laudate Deum sobre a crise climática, mas, de preferência, acompanhou-as por outros textos do seu magistério, como, por exemplo, a encíclica de 2020 Fratelli tutti sobre a fraternidade e a amizade social, na certeza de que «a degradação da natureza está intimamente ligada à cultura que modela a convivência humana» e que «cuidar do mundo que nos rodeia e nos sustenta significa cuidar de nós mesmos».

			Uma consciência antecipada com um olhar profético por João Paulo II na Centesimus annus de 1991, quando formalizou a necessidade de «salvaguardar as condições morais de uma autêntica “ecologia humana”», uma vez que «a terra foi dada por Deus ao homem, que deve usá-la respeitando a intenção original do bem». Pelo contrário, no caso em que o homem «tomado pelo desejo de ter e de desfrutar, mais do que de ser e de crescer, consome de maneira excessiva e desordenada os recursos da terra», explicava o papa Wojtyła, «em vez de desempenhar o seu papel de colaborador de Deus na obra da criação, substitui Deus e, assim, acaba por provocar a rebelião da natureza, mais tiranizada do que governada por ele».

			Tal é evidenciado em 2009 por Bento XVI na Caritas in veritate, onde afirmava de forma abrangente que «a Igreja possui uma responsabilidade pela Criação e deve fazer valer esta responsabilidade também em público. E, ao fazê-lo, deve defender não só a terra, a água e o ar como dádivas da criação pertencentes a todos. Deve proteger sobretudo o homem da destruição de si mesmo. A degradação da natureza possui, de facto, uma estreita ligação com a cultura que modela a convivência humana: quando a “ecologia humana” é respeitada no seio da sociedade, a ecologia ambiental também vai beneficiar com isso».

			Ao contrário dos seus mais imediatos antecessores, o papa Bergoglio tentou ir mais longe na tentativa de denunciar tudo o que se encontra na origem da questão ambiental, entrando assim, de certa forma, diretamente no âmbito político. O que suscitou reações de todo o tipo foi, de facto, a utilização maciça de investigações científicas funcionais que corroboram a atribuição à atividade humana das mudanças climáticas e da degradação ambiental, o que levou a que cientistas de diferentes opiniões objetassem com outros estudos que põem em causa as anteriores afirmações, a ponto de dar vida ao manifesto Non c’ è un’ emergenza climatica (A emergência climática não existe), subscrito por cerca de dois mil docentes universitários e especialistas de todo o mundo, em contraposição com os recentes relatórios do Intergovernmental Panel on Climate Change (Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas).

			Colocando, como é óbvio, os passos seguintes do confronto nas mãos de todos quantos estudam com a máxima autoridade este problema, fica em aberto a questão se é ou não oportuno incluir num texto magistral do pontífice uma corrente específica de pensamento científico, sobretudo numa época em que também as atividades financeiras e económicas possuem interesses significativos em tais processos. E, neste caso, deixemos a batata quente nas mãos dos teólogos.

			Ao novo papa, indo muito mais além da Agenda 2030 da ONU sobre as alterações climáticas, compete, por outro lado, o desafio de deixar bem claro que o objetivo não pode ser a simples proteção do meio ambiente, mas sim a custódia integral da Criação, tornando eficaz aquela «conversão ecológica» que já havia representado o legado ideal que se prolongou desde João Paulo II, passando por Bento XVI, e chegou até Francisco.

		

		

		
			Crise dos carismas

			Daquilo que no pós-concílio foi definido como o «despertar dos carismas» já há muito que se perdeu o rasto, em conjunto com a agitação que havia suscitado a plena floração de diversas realidades eclesiásticas, algumas delas já nascidas antes e outras surgidas na onda do entusiasmo daquele período, a fim de apoiar a histórica Ação Católica. Passava-se do Movimento dos Focolares para a Comunhão e Libertação, das Comunidades Neocatecumenais aos Grupos Carismáticos, das realidades laicas associadas à Opus Dei e aos Legionários de Cristo até à Comunidade de Santo Egídio, já para não mencionar as inúmeras associações de menor relevância.

			Parece ter decorrido um século, mas na realidade não passaram sequer trinta anos desde que, no Pentecostes de 1998, João Paulo II proferiu na sua entusiasta saudação a dezenas de milhares de jovens que haviam acorrido à Praça de São Pedro para o inédito encontro comunitário: «Quanta falta faz hoje em dia a existência de personalidades cristãs maduras, cientes da própria identidade batismal, da própria vocação e missão na Igreja e no mundo! E eis, então, os movimentos e as novas comunidades eclesiásticas: eles são a resposta, suscitada pelo Espírito Santo, a este dramático desafio de finais do milénio. Vós sois esta resposta providencial.»

			Já nessa altura o papa Wojtyła assinalava com honestidade os problemas que poderiam surgir no horizonte, reconhecendo que o seu aparecimento e difusão haviam trazido para a vida da Igreja uma novidade inesperada, e por vezes até mesmo revolucionária, mas «isso não deixou de suscitar dúvidas, inconvenientes e tensões; por vezes deu origem a presunções e excessos, por um lado, e não poucos preconceitos e reservas, por outro. Hoje, diante de vós, abre-se uma nova etapa: a da maturidade eclesiástica».

			Com efeito, um sinal de que algo estava bloqueado era a permanência ao comando de diversas entidades por parte das mesmas pessoas durante um longo período de tempo, a ponto de o Dicastério para os Leigos ter promulgado em 2021 um decreto em que indicava que cinco anos deveria ser a duração máxima dos mandatos no órgão central de governo a nível internacional, renováveis apenas uma vez. Na base de tal medida residiu a dura acusação de que «não raras vezes a falta de limites nos mandatos do governo favorece, em quem é chamado a governar, formas de apropriação do carisma, personalismos, centralização das funções, assim como expressões de autorreferencialidade, que acarretam com facilidade graves violações da dignidade e da liberdade pessoais e, inclusive, autênticos abusos».

			Em cascata, diversas agregações laicas tiveram de modificar a sua própria estrutura diretiva (por exemplo, a Renovação no Espírito e a Novos Horizontes), ao passo que outras passaram a ser submetidas a controlo devido a problemas surgidos durante este processo de mudança. Em particular, a Fraternidade de Comunhão e Libertação terá até 2031 um presidente indicado pela Santa Sé, enquanto a correlacionada Associação Memores Domini possui desde 2021 como gestor um arcebispo na qualidade de delegado especial.

			Também outras realidades mais complexas estiveram envolvidas em processos de transformação. A Opus Dei, que era uma prelatura pessoal com um bispo, clero e fiéis, transformou-se numa associação pública clerical, ao passo que os leigos voltaram a depender canonicamente dos respetivos párocos e bispos diocesanos; o Movimento Regnum Christi, que era o braço laico da Congregação dos Legionários de Cristo, foi constituído como federação, a que pertencem, de maneira substancial, os consagrados; a Associação Internacional dos Arautos do Evangelho passou em 2019 a ser comandada por um cardeal.

			Estas novas estruturas jurídicas, contudo, respondem na melhor das hipóteses a uma reorganização formal, enquanto o que parece urgente é a valorização daquele «sopro do Espírito» que está sempre vivo na comunidade dos fiéis, mas que deve ser ajudado pelos pastores a vir até à luz e a poder ser uma semente para o renascimento do ímpeto missionário leigo, sobretudo entre as jovens gerações, nas escolas e nas universidades, tal como acontecia nas décadas finais do século xx na época dos denominados papaboys.

		

		

		
			O papel da mulher

			No debate plurissecular sobre o papel da mulher na Igreja, os últimos pontificados proporcionaram uma clara aceleração, a partir de João Paulo II, que na carta de 1988 Mulieris dignitatem (A dignidade da mulher) dedicou grande atenção à presença feminina na missão da Igreja. Como exemplo significativo, evidenciou a particular função de Maria Madalena, aquela que a tradição considera erroneamente uma prostituta, quando na realidade foi a primeira testemunha da ressurreição de Cristo.

			Poderia parecer pouco relevante sob o ponto de vista «laico», mas, a nível eclesiástico, a decisão tomada por Francisco em 2016 de elevar a liturgia de Madalena de memória obrigatória a dia festivo, a par da maior parte dos apóstolos, é um acontecimento digno de nota. Na verdade, entre as santas, a este nível existem as copadroeiras da Europa, enquanto outras de grande notoriedade, como, por exemplo, a madre Teresa de Calcutá, possuem «apenas» uma memória facultativa.

			No âmbito das tarefas práticas, além disso, a valorização das mulheres registou no recente pontificado um avanço significativo, se bem que ainda em fase de implementação, com a nomeação inédita para cargos de responsabilidade nos dicastérios romanos, o que representou de facto uma rutura com a tradição curial. Foi a concretização do desejo manifestado pelo papa Bergoglio: «A genialidade feminina é necessária nos lugares em que se tomam as decisões importantes. O desafio hoje em dia é esse mesmo: refletir no papel específico da mulher também nos aspetos em que se exerce a autoridade nos vários âmbitos da Igreja.»

			Uma lista que vai desde soror Simona Brambilla, prefeito (aliás, prefeita, como gosta de assinar, com um certo charme) do Dicastério para os Institutos de Vida Consagrada, que inclusive tem como vice-prefeito um cardeal, passando por soror Alessandra Smerilli, que se tornou o número dois do Dicastério para o Serviço do Desenvolvimento Humano Integral, e soror Raffaella Petrini, presidente do Governatorato do Estado da Cidade do Vaticano, até às leigas Linda Ghisoni e Gabriella Gambino, subsecretárias do Dicastério para os Leigos, e Barbara Jatta, diretora dos Museus Vaticanos.

			Importa destacar também a formalização em 2021 da abertura do Ministério Leigo de Leitor e Acólito para Mulheres, que pressupôs uma modificação explícita do cânone 230 do Código de Direito Canónico, em que foi eliminada a especificação de que os leigos deveriam ser «do sexo masculino». Também para resolver uma questão que surgiu quando, em 2013, Francisco efetuou, no reformatório de Casal del Marmo em Roma, o lava-pés de Quinta-Feira Santa também a duas raparigas, em oposição à norma do Missal que previa apenas a participação de «doze homens», em 2016 promulgou um decreto que permite aos pastores da Igreja «escolher os participantes do ritual entre todos os membros do Povo de Deus».

			

			Dinâmica, sobretudo em nações como a Alemanha, foi a reivindicação do sacerdócio feminino, que, no entanto, recebeu da parte de Francisco uma taxativa rejeição. À opinião de que «só se concederia às mulheres um estatuto e uma participação mais significativa na Igreja se lhes fosse dado acesso à Ordenação Sagrada», respondeu que «esta visão limitaria as perspetivas e levar-nos-ia a clericalizar as mulheres». De resto, também ele reiterou por diversas vezes o que já havia sido decretado por João Paulo II em 1994: «Declaro que a Igreja não possui, de modo algum, a faculdade de conferir às mulheres a ordenação sacerdotal e que esta decisão deve ser mantida a título definitivo por todos os fiéis da Igreja.»

			Encontra-se, contudo, ainda acesa e em aberto a discussão sobre a possibilidade do diaconato feminino, um assunto espinhoso que se supõe que o novo papa deverá enfrentar e resolver. Já em 2016 Francisco constituiu uma comissão de estudo, na qual, no entanto, não se chegou a nenhuma conclusão definitiva. Por conseguinte, em 2020, voltou a tentar com uma nova comissão, à qual confiou a tarefa específica de se basear na Revelação e na tradição histórica da Igreja. E, na qualidade de viático, na recente autobiografia, Esperança, o papa Bergoglio manifestou a sua última iniciativa a esse respeito: «A questão do acesso das mulheres ao ministério diaconal, a respeito da qual é necessário manter o discernimento, continua a ser objeto de estudo.»

		

		

		
			Doutrina «criativa»

			Na exortação, de finais de 2013, Evangelii gaudium (A alegria do Evangelho), o «manifesto programático» do seu pontificado, Francisco explicou que a pastoral não deve adotar como modelo «a esfera, onde cada ponto é equidistante do centro e não existem diferenças entre um ponto e outro», mas sim «o poliedro, que reflete a confluência de todas as parcialidades que nele mantêm a sua originalidade».

			Uma imagem vagamente enigmática, que, contudo, pode encarnar a ambivalência das mensagens por vezes lançadas pelo papa Bergoglio num equilíbrio instável entre a criatividade doutrinal e a abertura ao mundo, por um lado, e o magistério vinculativo e a fidelidade às tradições, por outro. Seja como for, também se aplicava a ele uma sua pergunta desafiadora formulada em 2023: «Perguntemo-nos: eu sou uma pessoa que divide ou uma pessoa que partilha?» Junto com a frase que lhe foi atribuída em 2016: «Não se pode excluir a possibilidade de que passarei à História como aquele que dividiu a Igreja Católica.»

			Nesta última consideração, fazia-se referência ao que estava a acontecer na fronteira entre moral e pastoral, na sequência da exortação Amoris laetitia (A alegria do amor) de março desse ano, com a contestação em particular de uma ambígua nota ao texto que permitia que «em certos casos» recebessem a eucaristia todos aqueles que no âmbito matrimonial «vivem em situações “irregulares”», isto é, as pessoas em segundas núpcias sem terem obtido a anulação da união anterior.

			Chegou-se ao ponto em que alguns cardeais se dispuseram a pôr por escrito objeções significativas mediante o procedimento das dubia, endereçadas publicamente ao pontífice, ao mesmo tempo que alguns teólogos de natureza conservadora afirmavam, por outro lado, que «o facto de se conceder ou não a comunhão entra na esfera do poder da pastoral da Igreja e nas normas da liturgia».

			Outra questão que suscitou conflito teve como objeto a bênção aos casais homossexuais, sobretudo porque Francisco, em fevereiro de 2021, tinha aprovado a publicação de um responsum da Congregação para a Doutrina da Fé que respondia de forma negativa ao quesito se «a Igreja dispõe do poder de dar a bênção a uniões de pessoas do mesmo sexo». De maneira surpreendente, em contrapartida, na declaração Fiducia supplicans, promulgada em dezembro de 2023 depois de uma audiência com o papa, admitia-se «a possibilidade de abençoar os casais em situações irregulares e os casais do mesmo sexo, sem validar a título oficial o seu estatuto ou modificar, de algum modo, o ensinamento perene da Igreja sobre o casamento».

			Também no âmbito dogmático, não faltaram polémicas, com o clímax em fevereiro de 2023, quando o papa Bergoglio assinou o documento Fraternidade Humana para a Paz Mundial e a Convivência Comum, em que se lia que «o pluralismo e as diversidades de religião […] são uma sábia vontade divina», em claro conflito com a declaração Dominus Iesus de 2000, em que o então cardeal Joseph Ratzinger, com a rigorosa ratificação da autoridade apostólica de João Paulo II, tinha fechado o coração a tudo o que já havia sido afirmado no Concílio Vaticano II, especificando que «seria contrário à fé católica considerar a Igreja como um caminho de salvação ao lado dos que foram estabelecidos pelas outras religiões, as quais seriam complementares à Igreja ou, melhor dizendo, substancialmente equivalentes a esta».

			O mesmo acontece com uma questão a que Bento XVI deu particular atenção e que está relacionada com os «princípios que não são negociáveis» (como, por exemplo, a tutela da vida em todas as suas fases, a promoção da família fundada com base no casamento, a proteção do direito dos pais à educação dos filhos), que Francisco pareceu descartar numa entrevista em 2014: «Nunca compreendi a expressão “valores não negociáveis”.»

			A par desta rápida e esquemática análise, foram-se acumulando muitas outras temáticas teológico-doutrinais que devem ser sistematizadas (e talvez até retificadas) e que se encontram, de preferência, em cima da mesa de Leão XIV. Contudo, será apenas ele quem irá determinar quais os pontos magisteriais que pretenderá apresentar, evitando cair nas tentações antagónicas do conservadorismo rigorista e do modernismo laxista.

		

		

		
			Fenómenos sobrenaturais

			Meio século depois das Normas de 1978 com que a Congregação para a Doutrina da Fé orientou os bispos sobre como avaliar as presumíveis aparições e as revelações a elas associadas, em 2024, o dicastério do Vaticano emitiu as novas Normas para Proceder no Discernimento de Presumíveis Fenómenos Sobrenaturais. Contudo, aquilo que devia ser uma atualização de modo a tornar mais simples o procedimento de aprovação ou de reprovação de tais ocorrências, mediante a fórmula tradicional do «consta» ou então «não consta», a sobrenaturalidade transformou-se de facto na renúncia por parte da Igreja da possibilidade de reconhecer um autêntico fenómeno celestial.

			Na verdade, já na apresentação do documento se afirmou com todas as letras a oportunidade de evitar que «o discernimento aponte para uma declaração de “sobrenaturalidade”». Pelo que foram reduzidos a lembranças remotas uma vintena de reconhecimentos de manifestações marianas, poucas em termos numéricos mas extremamente significativas, que assinalaram a devoção popular nos últimos séculos: de Lourdes, em França, a Fátima, em Portugal, de Siracusa, em Itália, a Akita, no Japão, de Kibeho, no Ruanda, a São Nicolau, na Argentina.

			

			Com a motivação de não querer «procrastinar a resolução de um caso específico relacionado com um fenómeno de presumível origem sobrenatural», agora o discernimento favorável é encerrado «não com uma declaração de supernaturalitate (isto é, afirmando a sobrenaturalidade, n. d. r.), mas com um nihil obstat (um genérico “nada obsta”, n. d. r.)». Um parecer que em poucos meses já foi aplicado em diversas situações, como Chandavila, em Espanha (Nossa Senhora das Dores, 1945), Fontanelle di Montichiari, em Itália (Maria Rosa Mística, 1947), Santa Domenica di Placanica, em Itália (Nossa Senhora da Rocha, 1968), e, sobretudo, Medjugorje, na Bósnia-Herzegovina (Rainha da Paz, em curso desde 1981).

			No entanto, na realidade, para os devotos este «nada obsta» representou um parco consolo, dado que a anterior tradição – quando as conclusões das investigações levadas a cabo por uma comissão qualificada eram positivas – contava com a aprovação formal da parte do bispo diocesano (ao qual, com esta nova formulação, é-lhe assim retirada a responsabilidade específica). Para citar apenas os episódios mais significativos: a La Salette (1846) o reconhecimento chegou passados apenas cinco anos de investigações, a Lourdes (1858) nem chegou, aliás, a quatro anos, e até mesmo para a mais complexa Fátima (1917) não foram precisos mais de treze anos.

			Agora, por outro lado, tomando como exemplo uma presumível aparição controversa, porém amplamente conhecida, como a de Medjugorje, o facto é que em 2014 foi entregue a Francisco a síntese da comissão presidida pelo cardeal Camillo Ruini, em que se constatava a sobrenaturalidade pelo menos das primeiras sete aparições. E, no entanto, com as novas normas, o máximo que foi concedido foi um nihil obstat que se limita a permitir algumas manifestações públicas de culto ou de devoção.

			Entretanto, permaneceu um amargo de boca nos devotos de outras presumíveis manifestações marianas que foram avaliadas de forma alternada em anos anteriores, como, por exemplo, a Nossa Senhora de Todos os Povos em 1945 em Amesterdão (parecer negativo em 1974, positivo em 2002 e de novo negativo em 2020) ou a Nossa Senhora Medianeira de Todas as Graças em 1948 em Lipa, nas Filipinas (negativo em 1951, positivo em 2015 e de novo negativo em 2016), já para não falar dos fenómenos que continuam a permanecer num impasse até aos dias de hoje, como, por exemplo, a Virgem do Apocalipse (Roma, 1947), a Nossa Senhora do Carmo (Garabandal, em Espanha, 1961), a Rainha da Família (Civitavecchia, 1995).

			Não restam dúvidas de que aprovar uma manifestação sobrenatural requer coragem e discernimento. Contudo, a iniciativa que é solicitada por diversos quadrantes, incluindo bispos e mariólogos, ao novo Pastor da Igreja universal aponta nesse sentido, com o objetivo de reafirmar a possibilidade de que se verifique o rasto da ação prodigiosa de Deus mediante as autênticas manifestações celestiais, como confirmação da sua presença constante na história dos homens.
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